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ATA Nº 41: Assembleia Geral (Parte I) 

13 de setembro 2022 

Hemiciclo do Conselho Departamental de Maiote 

(Mamoudzou, Ilha de Maiote) 

Duração: 5h10 | 09:30-12:30; 14:00-16:10 

 

 

Os membros da Assembleia Geral do Conselho Consultivo para as Regiões 

Ultraperiféricas (CCRUP) reuniram-se, presencialmente, no Hemiciclo do Conselho 

Departamental de Maiote, com interpretação simultânea em português, francês e espanhol, às 

nove horas e trinta minutos (hora de Maiote), do dia (13) treze de setembro de (2022) dois mil e 

vinte e dois. 

 

1. Intervenção do Presidente do Conselho Departamental de Maiote 

O Sr. Ben Issa OUSSENI (presidente do Conselho Departamental de Maiote) deu as 

boas-vindas a todos os presentes. Informou que era uma honra receber os participantes das 

reuniões do CCRUP em Maiote, inclusive no hemiciclo do Conselho Departamental de Maiote 

(CDM). Informou que a Assembleia Geral do CCRUP era a primeira reunião este renovado 

hemiciclo. Referiu que a Sra. Bibi CHANFI (5ª vice-presidente do Conselho Departamental de 

Maiote), era a eleita responsável pelo desenvolvimento local referente aos assuntos da 

agricultura, da pesca e da aquacultura, pelo que seria ela a assistir à reunião. Desejou um bom 

trabalho a todos e mencionou que Maiote era uma ilha com muitas dificuldades e necessidades, 

mas também com muito potencial de desenvolvimento. Comentou que a comunidade local tinha 

muito gosto em explicar e mostrar a sua realidade.  

 

2. Intervenção do Presidente da Assembleia Geral 

O Sr. François HERMAN (Syndicat des Producteurs Aquacoles de Guadeloupe - 

SYPAGUA e presidente da Assembleia Geral) deu as boas-vindas a todos os presentes na terceira 

Assembleia Geral do CCRUP e informou que era uma honra estar reunido com todos, em formato 

presencial. Informou que a Comissão Europeia era uma oportunidade para as Regiões 

Ultraperiféricas (RUPs), mas que as RUPs também deviam ser vistas como uma oportunidade 
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para a Comissão Europeia e para os Estados Membros, em particular para o seu desenvolvimento 

económico. As RUPs possuem recursos marinhos e uma biodiversidade excecional, que permite 

desenvolver a economia local e circular, assim como desenvolver um setor da pesca e da 

aquacultura, de forma sustentável e resiliente. Comentou que cada território ultraperiférico 

possui particularidades e especificidades, mas também partilham problemas como a distância à 

metrópole, a dimensão do território, a insularidade, o circuito de produção, dificuldades 

estruturais e de desenvolvimento, tais como os de reduzir a dependência alimentar dos mercados 

externos. Considerou que a existência de incubadoras para o desenvolvimento da economia azul, 

são uma mais-valia para atingir os objetivos europeus. Informou que na presente reunião estavam 

presentes 20 membros e cerca de 80 observadores, entre eles oradores, peritos científicos e 

representantes de diversas instituições de relevo, bem como dos Estados Membros.   

O Sr. François HERMAN, apresentou a agenda da reunião, informando que tinha sido 

modificada e perguntou aos membros se estavam de acordo com a mesma. Não havendo votos 

contra, nem abstenções, a agenda da primeira parte da Assembleia Geral foi adoptada, por 

consenso.   

O Sr. François HERMAN informou que todas as reuniões seriam gravadas para efeitos 

de ata e que a ata da última reunião extraordinária da Assembleia Geral, do dia 11 de abril de 

2022, foi aprovada por maioria – um voto contra – no dia 26 de agosto de 2022.  

O Sr. François HERMAN por fim agradeceu à Comissão Europeia o apoio para a 

realização das reuniões e sem o qual o Conselho Consultivo não funcionaria. Agradeceu ao 

Conselho Departamental de Maiote e à Chambre de l’Agriculture, de la Pêche et l’ Aquaculture 

pelo apoio à organização das reuniões, assim como das visitas. Agradeceu à Secretária-Geral e à 

Assistente Administrativa e Financeira pelo constante trabalho em garantir o funcionamento do 

CCRUP. Agradeceu à Sra. Naila LOUISON e ao Sr. Mohamed SOUMAILA por todo o apoio 

para a realização das reuniões em Maiote.   

 

3. Intervenção (vídeo) sobre «Coesão e convergência das Regiões Ultraperiféricas com a 

União Europeia, no âmbito do relatório de funcionamento da Política Comum de 

Pescas» - Diretora Geral dos Assuntos Marítimos e Pescas da Comissão Europeia  

  

A Sra. Charlina Vitcheva (Diretora Geral dos Assuntos Marítimos e Pescas da Comissão 
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Europeia), lamentou o facto de não estar presente na reunião e parabenizou o CCRUP por ser 

muito proativo e enviar recomendações sobre temas relevantes para as RUPs. Agradeceu as 

iniciativas e o trabalho desenvolvido. Referiu a nova estratégia da Comissão Europeia 

relativamente às regiões ultraperiféricas europeias: «Dar prioridade às pessoas, garantir o 

crescimento sustentável e inclusivo, realizar o potencial das regiões Ultraperiféricas da EU» e 

comentou que as nove RUPs apesar de geograficamente distantes dos seus Estados Membros e 

do continente europeu, têm um estatuto especial dentro da União Europeia. A Comissão Europeia 

(CE) quer apoiar as RUPs da melhor forma possível e por isso a mencionada estratégia visa 

ajudar as RUPs no seu desenvolvimento. Informou que a CE pretende trabalhar em conjunto com 

as RUPs e os Estados Membros, para estabelecer estratégias de desenvolvimento específicas para 

a recuperação e crescimento da economia. Esta estratégia enfatiza a dimensão social, pois as 

pessoas eram a principal prioridade e por isso o objetivo era melhorar as condições de trabalho 

e de vida, combatendo a pobreza, suportando a transição para a economia verde e digital, 

combater problemas relacionados com a importação de alimentos e elevados preços das energias. 

Relativamente ao aumento dos preços dos recursos energéticos, agradeceu o envio da 

recomendação do CCRUP, em abril de 2022, sobre o aumento dos preços dos combustíveis 

fósseis, com os dados de cinco RUPs. A recomendação foi importante, pois forneceu informação 

concreta sobre o aumento dos preços dos combustíveis e o impacto no setor das pescas. Com 

base na informação recebida, a Comissão Europeia criou várias medidas para apoiar o setor da 

pesca e da aquacultura, através da iniciativa: «Pescas: Comissão ativa medidas de crise para 

apoiar financeiramente os setores das pescas e da aquicultura». Referiu que as RUPs têm um 

grande potencial para desenvolver setores como a economia azul, as energias renováveis, a 

investigação e o turismo, entre outros. A Comissão Europeia apoia e financia projetos locais que 

promovam o emprego local e a economia azul. Informou que teve a honra de estar presente na 

segunda Assembleia Geral do CCRUP, onde foi reforçada a ideia de que as RUPs enfrentam 

problemas muito particulares. Nessa Assembleia, a sessão de perguntas e respostas foi muito 

construtiva e por isso, desde o ano passado, que leem as recomendações do CCRUP com cuidado 

e interesse redobrado. Referiu que leu atentamente a recomendação sobre as medidas que as 

RUPs pretendiam que fossem implementadas na Comissão Internacional para a Conservação dos 

Tunídeos do Atlântico (ICCAT). A CE tem conhecimento da importância das pescarias de atum 

para os pescadores das RUPs e tem vindo a trabalhar em conjunto com Organizações Regionais 
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de Gestão de Pescarias (RFMOs), como o ICCAT, para adotar medidas de gestão eficazes. É 

necessário garantir que a capacidade de esforço de pesca é gerida de forma apropriada, para que 

todas as partes contratantes façam a sua parte para explorar os stocks de forma sustentável e 

melhorar o controlo destas pescarias. Informou que na reunião do ICCAT nos Açores, em junho, 

houve progressos nas negociações, mas ainda não foi possível alcançar os objetivos. A CE 

continuará a defender os interesses das RUPs e os seus, de forma geral.  Referiu que a CE tem 

conhecimento que a renovação da frota é importante para as RUPs, pois a sua frota é envelhecida 

e que, na maioria dos casos, a renovação está associada à melhoria das condições de vida e da 

segurança a bordo. Referiu que também é do conhecimento da CE a existência de pesca ilegal 

praticada por navios de países terceiros, nomeadamente na Guyana Francesa. A implementação 

do acordo da Organização Mundial do Comércio (WTO) sobre subsídios de pesca, em junho de 

2022, foi importante para padronizar e disciplinar os restantes países, o que é um pré-requisito 

dos auxílios estatais para a renovação da frota das RUPs. Relativamente ao novo regulamento 

sobre as águas profundas, a CE propõe que sejam proibidas as artes de pesca que contactam com 

o fundo marinho, em áreas que os cientistas identifiquem como sendo ecossistemas marinhos 

vulneráveis (VMEs), como montes submarinos, recifes de coral, etc. Mencionou que o CCRUP 

recomendou, proactivamente, para que o Conselho Internacional para a Exploração do Mar 

(ICES) estudasse os possíveis VMEs nas RUPs. A CE solicitou que, assim que possível, as RUPs 

fossem consideradas nos pareceres do ICES. Recordou também que, na Assembleia Geral do ano 

anterior, nos Açores informou sobre a nova estratégia da CE para uma economia azul sustentável, 

que apela a uma transformação da economia azul, em temas como a descarbonização, a economia 

circular, a proteção da biodiversidade e as adaptações às alterações climáticas. Reforçou que as 

RUPs eram laboratórios naturais excecionais para o desenvolvimento de tecnologias inovadoras 

e projetos que possam posteriormente ser implementados em outras regiões, por exemplo. 

Referiu que o conhecimento e experiência dos membros das RUPs tinham impacto nos planos e 

ambições referentes aos assuntos marítimos. Parabenizou o facto da Guyana Francesa e as 

Canárias terem desenvolvido as suas próprias estratégias para a economia azul e agradeceu os 

progressos. Encorajou as outras RUPs a adotarem a sua estratégia para a economia azul, com a 

maior brevidade possível, para terem os benefícios de uma economia azul sustentável. Informou 

que continuava a contar com a colaboração do CCRUP. Informou que, para além dos assuntos 

mencionados ao longo da sua intervenção, havia outros assuntos importantes, como por exemplo 
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a aquacultura ou a pesca ilegal, não-declarada e não-regulamentada (INN), praticada por países 

terceiros nas águas dos territórios ultraperiféricos. Despediu-se referindo que certamente haveria 

mais oportunidades para abordar todas as questões em conjunto. Agradeceu a colaboração de 

todos e desejou que a reunião fosse construtiva. 

 

 

4. Apresentação sobre «Programa Nacional de Recolha de Dados (PNRD), nas Regiões 

Ultraperiféricas portuguesas» - Secretária de Estado das Pescas de Portugal  

 

A Dra. Teresa Coelho (Secretária de Estado das Pescas de Portugal) cumprimentou todos 

os presentes e informou que era uma honra estar a participar na Assembleia Geral do CCRUP, 

em Maiote. Agradeceu o acolhimento e hospitalidade. Mencionou que tem acompanhado 

algumas das reuniões do CCRUP e que era impressionante constatar a dinâmica e empenho em 

debater e recomendar sobre temas de relevo para o Estado Membro, inclusive. Informou que 

faria sempre os possíveis para estar presente nas reuniões do CCRUP, pois era um Conselho 

Consultivo que funcionava muito bem e agradeceu especialmente à Secretária-Geral e ao 

Presidente do Comité Executivo pelo seu empenho em garantir um bom funcionamento. Referiu 

que, para quem trabalha em políticas públicas, era muito importante receber recomendações para 

tomar as melhores decisões, de forma eficiente e estar mais próximo das comunidades locais. 

Informou que a recolha de dados era muito importante e que esta era uma ocasião especial para 

trabalharem todos na promoção de uma pesca sustentável. As Nações Unidas consagraram esse 

ano como sendo o ano internacional das pescas e da aquacultura artesanal. Informou que o 

governo português está a trabalhar para a atribuição de um estatuto para a pesca de pequena 

escala, uma vez que esta representa 80% das embarcações e 49% dos profissionais da pesca. A 

pequena pesca é um tipo de pesca muito representativo e cujo pescado é muito valorizado e de 

muito boa qualidade. Era necessária a existência de boas políticas públicas. Informou que este 

ano iria haver um congresso sobre a pesca de pequena escala e que teriam todo o gosto que as 

partes interessadas e outros Estados Membros, estivessem presentes. Comentou que a presente 

reunião era importante para reconhecer a importância da pesca, nomeadamente para toda a 

economia e coesão social, principalmente nos territórios insulares. Reforçou a necessidade de 

promover a pesca sustentável e a cooperação entre as partes envolvidas como as administrações, 
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a CE, os municípios, as ONGs, entre outras organizações. Referiu que só era possível uma melhor 

pesca através da investigação, inclusive para avaliar os dados dos recursos e ainda, conhecer e 

quantificar a atividade da pesca. Referiu a dificuldade em sensibilizar os governos e os cidadãos, 

para as medidas relativas às pescas e ao mar. Apesar da COVID-19, o setor da pesca demonstrou 

a sua resiliência e deu o exemplo, pois no ano 2021 houve mais pescado transacionado. A Política 

Comum de Pescas (PCP) deve garantir que a pesca e a aquacultura sejam sustentáveis e 

consistentes com os objetivos sociais e económicos, contribuindo para o abastecimento da 

população. Referiu que a recolha de dados era financiada pela CE e que em Portugal, a Direção 

Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM) era a correspondente 

nacional perante a CE e internamente, no caso das RUPs, havia coordenadores regionais da 

Direção Regional das Pescas dos Açores e da Direção Regional do Mar da Madeira. O Programa 

de Recolha de Dados de Portugal dispõe, através do Fundo Europeu dos Assuntos marítimos e 

das Pescas (FEAMP), de cerca de 30M de euros, para o período 2014-2020. Referiu que tanto 

no continente, como nas Regiões Autónomas, predominava a pesca artesanal e a recolha de dados 

biológicos das espécies comerciais, bem como os pesos e os preços de primeira venda eram 

realizados pelas lotas. Mencionou a realização de inquéritos socioeconómicos e avaliação do 

esforço de pesca das campanhas científicas e o embarque de observadores nas três regiões – 

continente, Açores e Madeira – iniciando-se na Região da Madeira. Os dados das capturas 

acessórias, impactos no ecossistema marinho e cadeias alimentares, eram obtidos através das 

campanhas de observadores a bordo. No arquipélago dos Açores, desde 1994, existem 

campanhas de observações a bordo para o palangre de fundo, que recolhem dados sobre a 

migração, dieta, reprodução, distribuição etc de espécies comercialmente importantes como os 

Berxy spp. e o Goraz (Pagellus bogaraveo). Esta campanha era das mais relevantes e os dados 

eram posteriormente fornecidos ao ICES servir de base à atribuição de quotas . Informou que 

existem recolhas de dados através de inquéritos sobre a pesca recreativa. Na ilha da Madeira 

existe um programa de recolha de dados específico para a apanha de lapas. Comentou que era 

necessário melhor a recolha de dados na Madeira, inclusive para as capturas acidentais. 

Mencionou que a recolha de dados era fundamental, para compatibilizar a pesca com o 

estabelecimento de áreas marinhas protegidas e melhorar a monitorização das pescas. Salientou 

a boa colaboração dos pescadores na recolha de dados, tanto através de inquéritos como 

permitindo o embarque de observadores a bordo, deixando um especial reconhecimento aos 
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mesmos. Informou que a candidatura de Portugal estava na fase final de aprovação do FEAMPA 

e que até ao final do ano poderiam começar a utilizar os fundos para 2021-27 e que os fundos 

para a recolha de dados não seriam reduzidos, pois eram indispensáveis para garantir a boa 

aplicabilidade da PCP e sustentabilidade da atividade. Para as RUPs a verba da recolha de dados 

era cerca de 4M de euros. Reforçou que a formação profissional era importante para o 

desenvolvimento do setor da pesca. Mencionou que Portugal incentiva colaborações entre os 

diferentes setores (produtivo, administrativo, científico, etc). Por último, reforçou que Portugal 

acredita na pesca como um setor competitivo e de sucesso. 

 

5. Apresentação sobre «Plano Nacional de Recolha de Dados Haliêuticos nas Regiões 

Ultraperiféricas francesas» - Chefe de Serviço das Pescas e Aquacultura Sustentável de 

França 

A Sra. Aurélie Darpeix (Chefe de Serviço das Pescas e Aquacultura Sustentável de 

França) cumprimentou todos os presentes e informou que era uma honra estar a participar na 

Assembleia Geral do CCRUP, em Maiote. Informou que o Sr. Eric Banel (Director-Geral dos 

Assuntos Marítimos, Pescas e Aquicultura de França) não podia estar presente e que era uma 

pena a Comissão Europeia também não estar presente, para constatar as especificidades das 

RUPs, neste caso Maiote. Referiu que estava realmente contente por estar a participar nas 

reuniões do CCRUP, enalteceu a importância das recomendações dos membros e a indicação das 

especificidades de cada RUP, no âmbito das discussões europeias. Relativamente à recolha de 

dados, informou que os pescadores normalmente eram muito recetivos a esse assunto, pois 

sabiam que os dados eram fundamentais para uma boa gestão dos recursos, considerando que os 

recursos são limitados. A recolha de dados era dispendiosa e era necessário recorrer a fundos 

europeus como o FEAMPA. Informou que, cerca de 20% da disponibilidade financeira para a 

pesca, eram referentes à recolha de dados e França reconhecia que era necessário investir mais 

fundos próprios para colmatar as necessidades do país, assim como abordar o tema nas 

negociações políticas. A recolha de dados não poderia ser realizada sem a colaboração dos 

pescadores e dos cientistas. Deu o exemplo, de que os pescadores podem alertar para a 

recuperação de stocks, mas os modelos científicos não o conseguem prever. Comentou que a 

atividade de pesca deve ser mais estudada, principalmente nas RUPs. Informou que existem 

dificuldades em recolher dados nas RUPs francesas e que esta recolha de dados requer muito 
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tempo, principalmente para o desenvolvimento de modelos científicos. Os modelos estavam 

desenvolvidos com base no esforço de pesca, contudo era necessário considerar as alterações 

climáticas, a poluição, entre outros fatores. Reforçou que as RUPs tinham enormes 

especificidades e que eram precisos modelos científicos originais para que conseguissem 

considerar essas mesmas especificidades. Considerou que o processo de recolha de dados nas 

RUPs era complexo. Apesar de, na França continental os modelos serem mais padronizados, os 

modelos utilizados nas RUPs deviam ser mais dinâmicos. Considerou que era preciso renovar a 

frota, contudo não podiam ficar dependentes do processo de recolha de dados, pois era um 

processo extremamente moroso. Reforçou a importância de continuar a informar a Comissão 

Europeia sobre as particularidades das RUPs. 

 

6. Apresentação sobre «Programa Nacional de Recolha de Dados Básicos do Setor 

Pesqueiro Espanhol, nas Canárias» - Chefe da Secção Técnica da Subdireção Geral de 

Investigação Científica e Reservas Marinhas de Espanha 

O Sr. Ricardo Buxó (Chefe da Secção Técnica da Subdireção Geral de Investigação 

Científica e Reservas Marinhas de Espanha), apresentou-se e esclareceu que a sua intervenção 

seria mais técnica. Referiu o enquadramento legislativo da recolha de dados, nomeadamente o 

Regulamento (1380/2013) da PCP, onde os Estados Membros devem recolher dados biológicos, 

ambientais, técnicos e socioeconómicos para garantir uma boa gestão ecossistémica da pesca, o 

Regulamento UE 2017/1004, onde os países devem implementar programas plurianuais para a 

recolha de dados, a Decisão de Execução UE 2021/1168 e a Decisão Delegada UE 2021/1167 

sobre as campanhas científicas de investigação no mar obrigatórias e programa plurianual da UE 

para a recolha de dados, respetivamente. Referiu que cada Estado Membro deve recolher três 

tipos de dados: dados sobre as variáveis económicas e sociais (Ex: inquéritos sobre a pesca, 

indústria e aquicultura), transversais (Ex: censos da frota pesqueira) e biológicos (ex: 

observadores a bordo e campanhas científicas). A recolha de dados é estruturada em dois 

documentos fundamentais: o plano de trabalho e o relatório anual. Informou que em 2024 haverá 

uma revisão do plano de trabalho. Mostrou um diagrama das entidades envolvidas na recolha de 

dados, em Espanha: o Governo de Espanha (Ministério da Ciência e Inovação; Ministério da 

Agricultura, Pesca e Alimentação; Ministério de Assuntos Económicos e Transformação Digital; 

a Secretaria Geral das Pescas; a Secretaria Geral de Estatística; a Secretaria Geral de Investigação 
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Cientifica e Reservas Marinhas), o Instituto Nacional de Estatística, a Comissão Europeia, o 

ICCAT, o Centro de Tecnologia de Ciência e Tecnologia Marinha e Alimentar (AZTI-Tecnalia), 

o Instituto de Investigação Marinha (IIM-CSIC) e as partes interessadas do setor e das 

organizações não-governamentais. 

Relativamente ao Programa Nacional de Dados Biológicos (PNDB) no arquipélago das 

Canárias, começou por caracterizar a geografia da região, referindo que tem uma área de quase 

8000 km2, uma Zona Económica Exclusiva de 446.000 km2 e 38 portos (32 dos quais utilizados 

para recolha de dados). A frota era maioritariamente artesanal dirigida à pesca de pelágicos e 

demersais (mais de 100 espécies). Informou que no ano transato foram registados cerca de 750 

barcos, a maioria com menos de 10 metros e uso de artes de pesca como armadilhas, palangre, 

redes de emalhar e cerco e cuja média de viagens é de um dia. A recolha de dados de Espanha 

também é reportada à Comissão Internacional para a Conservação dos Tunídeos do Atlântico 

(ICCAT), para a gestão de atuns e ao Comité das Pescas para o Atlântico Centro-Este (CECAF), 

para efeitos de pareceres científicos. Indicou que ao associar as espécies capturadas com as artes 

de pesca, os dados são divididos em três grandes grupos: a pesca de pequenos pelágicos, pesca 

de grandes pelágicos e a pesca de espécies demersais (pescarias polivalentes e multiespecíficas). 

Desde 2015, as Canárias passaram a ser uma zona específica e diferenciada no quadro de recolha 

de dados do CECAF e, em Santa Cruz de Tenerife, foram desenvolvidos programas de 

observadores a bordo, nomeadamente programas mensais para a pesca de demersais e pequenos 

pelágicos. Em 2021 estenderam-se os programas de observadores à ilha de Gran Canaria. Em 

julho de 2022, iniciou-se a recolha de dados sobre os dados biológicos-reprodutivos e estruturas 

calcificadas para a veja (Sparisoma Cretense). Espanha pretende melhorar a recolha de dados 

inclusive sobre os tamanhos das capturas das espécies alvo. Atualmente, existem alguns 

programas de amostragem sobre os tamanhos e a biológicos-reprodutivos de certas espécies, 

nomeadamente os atuns e cavala. Apresentou ainda um esquema sobre os locais onde existem 

amostragens para demersais (todas as ilhas das Canárias) e as amostragens em portos e lotas, 

para pelágicos (na ilha de Santa Cruz de Tenerife).  Informou que a recolha de dados era 

fundamental para conhecer o estado biológico dos stocks de pesca, analisar a socioeconomia, 

obter uma visão geral sobre a frota pesqueira, auxiliar estudos científicos e obter conhecimento 

da pesca em determinadas zonas, inclusive impacto sobre ecossistemas marinhos. Terminou a 

sua apresentação referindo que, no âmbito do EU-MAP 2022-2027, iriam estudar o impacto da 
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pesca recreativa sobre os stocks comerciais, promover as campanhas de observadores a bordo de 

pesca de atuns e estender as amostragens a bordo a todas as ilhas das Canárias e estudar a frota 

artesanal polivalente. Agradeceu o convite e informou que era importante transmitir os dados à 

Comissão Europeia. 

 

7.  Perguntas e Respostas 

O Sr. CHARIF Abdallah (Chambre de l’Agriculture, de la Pêche et de l’ Aquaculture - 

CAPAM) agradeceu todas as intervenções e comentou que apesar da recolha de dados ser 

referida como um processo longo e demorado, isso não impede os cercadores de sobre-explorar 

a zona de pesca de Maiote. Informou que os pescadores de Mayotte solicitam a renovação da 

frota, contudo estão dependentes da recolha de dados, inclusive científicos. Questionou a razão 

pela qual os cercadores estavam a pescar nas águas de Maiote e não lhes era exigido recolha de 

dados. Comentou que era necessário desenvolver a pesca de Maiote e inclusive a frota e, por 

isso, não era possível continuar neste impasse devido à falta de recolha de dados. Informou que 

não era justo e que tal como os restantes pescadores, os pescadores maiorenses tinham direito a 

desenvolver a sua atividade. Mencionou que não era sustentável ser necessário importar pescado 

em Maiote e que o facto de estarem em família poderia ajudar a obter uma solução para a pesca 

artesanal de Maiote.  

O Sr. David Pavón (Federación Regional de Cofradía de Pescadores de Canarias) 

agradeceu todas as apresentações e referiu que, conforme a intervenção do Sr. CHARIF 

Abdallah, era necessário trabalhar arduamente para garantir o desenvolvimento do setor das 

pescas das RUPs. Informou que o tema da recolha de dados era crucial, pois já era difícil 

transmitir a realidade das RUPs, quanto mais se houver falta de dados. Sem dados não era 

possível legislar e gerir as pescas. Comentou que era importante mostrar a verdadeira realidade 

de cada RUP e que essa também era a missão do CCRUP.  Comentou que para haver renovação 

da frota das RUPs era necessário a frota estar em equilíbrio, mas a forma como se quantificava 

o equilíbrio da frota não era justa nem adaptada às necessidades das RUPs. Informou que para 

garantir o devido equilíbrio, era necessário recolher dados da atividade dos intervenientes no mar 

- para além dos pescadores profissionais - como por exemplo a pesca recreativa, as Organizações 

Não Governamentais (ONGs), a comunidade científica e do próprio ecossistema. Comentou que, 
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caso contrário, não seria possível demonstrar o equilíbrio da frota das RUPs e, 

consequentemente, renovar a frota. 

A Sra. Mercedes García (Asociación Tinerfeña de Amigos de la Naturaleza) 

cumprimentou todos os presentes e agradeceu a receção e a organização da reunião. Informou 

que pertencia à Assembleia Geral do CCRUP, ao Comité Executivo e ao Grupo de Trabalho 

sobre a Pesca Ilegal, Não-Declarada e Não-Regulamentada (INN) e salientou que para haver 

dados fiáveis era necessário obter dados reais, e tal não seria possível sem um maior controlo e 

uma vigilância adequada. Comentou que para além da recolha de dados, era necessário que todos 

tivessem por base as mesmas regras.  

O Sr. Gualberto Rita (Federação das Pescas dos Açores) agradeceu à organização e à 

colaboração do Sr. CHARIF Abdallah. Relativamente à recolha de dados, informou que os 

pescadores da pesca artesanal dos Açores eram a favor da obtenção de dados. Nos Açores, a 

recolha de dados costumava ser realizada em proximidade com os pescadores. Comentou que 

através do diálogo com pescadores de outras RUPs, nota uma grande frustração relativamente à 

recolha de dados, pois por vezes, quanto mais dados fornecem, mais penalizações recaem sobre 

a pesca de pequena escala, nomeadamente na atribuição de quotas. Os critérios implementados 

parecem não ser aplicados de igual forma à pesca industrial, como à pesca artesanal. Reforçou 

que os pescadores dos Açores se sentem penalizados na atribuição de quotas à sua frota. Informou 

que já era do conhecimento de todos que a pesca realizada nos Açores era realizada de uma forma 

altamente sustentável, com artes de pesca seletivas, e apesar disso os pescadores sentem que não 

têm tido o devido reconhecimento. Informou que pretendem continuar a contribuir e agradeceu 

à Secretária de Estado de Portugal o reforço da verba para a recolha de dados. Apelou a que se 

verificasse que este tipo de recolha de dados também era devidamente efetuado nas embarcações 

industriais e que também tinham as devidas penalizações, como tem ocorrido na pesca artesanal. 

O Sr. François HERMAN informou que os pescadores de Guadalupe também sentem a 

mesma frustração que os pescadores dos Açores, ou seja, que a pesca industrial não tem as 

mesmas penalizações que a pesca de pequena escala. 

O Sr. Leonard RAGHNAUTH (Comité Régional de Pêches Maritimes et Élevages 

Marins de Guyane - CRPMEM Guyane) comentou que era a sua primeira participação presencial 

nas reuniões do CCRUP, agradeceu o trabalho de todos os intervenientes que permitiram a 

realização das reuniões em Maiote. Informou que estar em Maiote pela primeira vez era uma 
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grande etapa na sua vida profissional. A pesca na Guyana Francesa tem cerca de duas mil pessoas 

a trabalhar direta ou indiretamente no setor, cerca de 200 embarcações. A costa da Guyana 

Francesa tem cerca de 400km de litoral. Informou que, desde 1982, a Guyana Francesa era uma 

Região Ultraperiférica e que em termos de infraestruturas era igual a Maiote (RUP desde 2014). 

Salientou que continua a haver pouca recolha de dados na Guyana Francesa. Existe informação 

sobre a contínua pesca INN praticada por países terceiros nas águas da Guyana Francesa. 

Lamentou o facto de não estar presente nenhum representante da Comissão Europeia.  

A Sra. Bibi CHANFI (Vice-Presidente do Conselho Departamental para o 

desenvolvimento económico e cooperação regional de Maiote) relativamente à renovação da 

frota de Maiote comentou que havia uma derrogação europeia que permite a aquisição de novas 

embarcações, mas que existem várias condicionantes. Comentou que as entidades privadas 

podem adquirir as suas embarcações, mas a ajuda da CE era condicionada, pois era necessário 

justificar o esforço de pesca e as possibilidades de pesca. Comentou que atualmente não tinham 

infraestruturas para conseguir justificar o equilíbrio da frota exigido pela CE e que, por esse 

motivo, não estava a ser possível renovar a frota. Neste momento estavam a investtir em vários 

locais com a construção de pontões marítimos para poder recolher dados. Informou que a recolha 

de dados e os investimentos em infraestruturas requerem tempo, contudo, os pescadores 

precisavam de renovar rapidamente a sua frota, sendo necessário encontrar uma solução para 

justificar o equilíbrio e terminar com este entrave.  

O Sr. Charles DELMAS (Comité Regional de Pêches Maritimes et Élevages Marins de 

la Réunion) comentou que estava impressionado com a realidade de Maiote, que era pescador e 

mestre da sua própria embarcação e como tal os seus rendimentos dependiam da pesca. Informou 

que, na Ilha da Reunião, havia 142 embarcações, onde 100 eram pequenas embarcações, com 

apenas um tripulante a bordo e a idade média das embarcações era 25 anos. Comentou que 

adquiriu uma embarcação nova no ano transato, da Islândia, por ser uma região com uma visão 

diferente sobre a pesca e cujos barcos eram mais adaptados e a um preço mais competitivo, para 

que o conseguisse adquirir sem ajudas do Estado. A renovação da frota era essencial para cativar 

mais jovens interessados pela pesca. Comentou que tinha três filhos interessados na pesca e que 

aguardavam a renovação da frota para poderem investir. Reforçou que a pesca da ilha da Reunião 

era sustentável e seletiva. 



 

 

13/32  

O Sr. Jorge Gonçalves (Associação de Produtores de Espécies Demersais dos Açores - 

APEDA) informou que era pescador, armador e mestre. A pesca continuava a ser muito 

importante para a subsistência alimentar da população. Atualmente, um dos problemas 

transversais à pesca era o recrutamento de jovens, para garantir a continuidade da profissão. 

Referiu que estas reuniões eram essenciais para a troca de informações sobre as distintas 

realidades e debate de soluções para melhorar a pesca nas RUPs. Informou que, tal como o Sr. 

Charles DELMAS, também investiu numa embarcação de fibra de vidro de Inglaterra, com cerca 

de 33 anos. Referiu que precisou de melhorar as condições de segurança a bordo e de conservação 

de pescado. Candidatou-se ao quadro comunitário do ano passado, contudo teve de investir o 

valor total, para posteriormente ser reembolsado em 65%. Concordou com a intervenção do Sr. 

Gualberto Rita, uma vez que, parecia que quanto mais os pescadores colaboravam com a ciência, 

mais penalizados eram. Contudo, defendia a cooperação entre o setor e a investigação científica. 

Considerou que as recolhas de dados a bordo nem sempre retratam a realidade da pesca, pois 

decorriam apenas num período de 3 a 4 meses. Referiu que a maioria dos dados deveriam ser 

recolhidos pela própria frota. Deu o exemplo da recolha de dados sobre o stock da sardinha 

(Sardina pilchardus) em Portugal continental, realizada por um navio da Noruega, e cujos 

pescadores locais alegaram que o stock estava em melhores condições do que era reportado, o 

que se veio a confirmar. Comentou que nos Açores, a recolha de dados dos Beryxs. spp. não 

estava a refletir o estado da biomassa, mas poderia debater o assunto posteriormente.  

O Sr. João Delgado (Mútua dos Pescadores) parabenizou a organização e enalteceu a 

presença de todos, inclusive os representantes dos Estados Membros e os representantes da pesca 

local, em particular os pescadores. Informou que a Mútua dos Pescadores era a principal 

seguradora de pesca em Portugal e com uma vasta extensão no território português, pelo que 

conseguia ter uma ampla visão das condições atuais do setor da pesca. Referiu que esta discussão 

coletiva era fundamental para garantir avanços às condições da pesca nas RUPs. Relativamente 

à recolha de dados questionou qual seria a sua finalidade: se estavam a servir à generalidade dos 

pescadores e respetivas comunidades ou se servem a concentração de grandes operadores, que 

como falado são dispensados de apresentar responsabilidades. Questionou se os dados científicos 

eram utilizados para todos os ramos da ciência ou apenas para as ciências biológicas. Salientou 

que tantos os dados biológicos e os estados dos recursos, como também, as condições de vida 

das comunidades, eram importantes para traçar políticas públicas. Considerou que o que devia 
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realmente preocupar são as condições de vida das comunidades locais, a forma como o setor da 

pesca serve a coesão social e a estruturação das comunidades. A ciência era claramente 

fundamental, mas nas suas diversas áreas. Cada RUP tem especificidades que as tornam 

absolutamente desiguais, inclusive na distância geográfica ao continente europeu. As 

desigualdades sociais e a desestruturação das comunidades estavam diretamente relacionadas 

com a sua distância geográfica ao continente europeu. Comentou que era de uma comunidade 

pequena de pescadores, tinha sido pescador, mestre e pequeno armador e que o sentimento nas 

pequenas comunidades afastadas de Bruxelas, era que havia desconhecimento das suas 

especificidades e de que as políticas públicas eram desadaptadas ao território, ao tipo de frota, às 

qualificações, à forma como desempenham a sua atividade, às espécies-alvo, etc. Reforçou que 

para boas políticas públicas era necessário mais investimento, mais proximidade e mais 

humanismo. Apelou que a CE observasse os territórios considerando as suas particularidades e 

potencialidades e proporcionasse às comunidades piscatórias uma vida cada vez melhor mediante 

a sua perspetiva de crescimento, os seus interesses locais e as suas culturas.  

A Sra. Anaïs MOURTADA (Comité Nacional de Pêches Maritimes et Élevages Marins) 

agradeceu ao secretariado do CCRUP pela organização das reuniões e a todos os intervenientes. 

Relativamente à renovação da frota, informou que, desde que a CE exige a recolha de dados que 

tem sido inflexível e exigente quanto à condição de haver equilíbrio da frota, para poder haver 

renovação da mesma. Informou que, para as RUPs francesas a renovação da frota era uma 

verdadeira necessidade e que têm uma grande falta de infraestruturas. Lamentou a ausência da 

Direção Geral dos Assuntos Marítimos e Pescas da CE (DG MARE) nas reuniões de Maiote. A 

validação do regime da CE sobre a renovação da frota, era uma prova do apoio da CE às RUPs 

e o facto de terem em conta as suas especificidades, conforme referido pela Sra. Charlina 

Vitcheva. Lamentou o facto de não estarem presentes representantes da CE, pois era importante 

para compreenderem as dificuldades das RUPs francesas. 

A Sra. Teresa Coelho informou que era necessário uma maior e melhor recolha de dados, 

para garantir pareceres científicos mais fiáveis e melhor gestão dos recursos para garantir a 

atividade de pesca às gerações futuras. Em Portugal, apesar de ser possível melhorar a recolha 

de dados, existe a primeira venda de pescado obrigatória, ou seja, à partida tinham dados 

fidedignos sobre toda a pesca legal. As entidades responsáveis pela primeira venda de pescado 

eram: a Lotaçor nos Açores, a Direção Regional de Pescas na Madeira e a Docapesca no 
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continente. Referiu como bom exemplo de gestão de recursos, a gestão da quota da sardinha em 

Portugal. Informou que existe uma comissão de acompanhamento permanente (a administração, 

os cientistas, o IPMA, as ONGs e as organizações do setor das pescas) que monitoriza 

mensalmente o estado da sardinha, nomeadamente as capturas e o seu valor comercial. Referiu 

que em Portugal estavam a haver várias restrições à captura de sardinha, inclusive houve anos 

em que era recomendado por pareceres do ICES que as capturas fossem nulas, contudo, o 

governo investiu na investigação científica e através da melhora da recolha de dados, foi possível 

reverter a situação. Referiu que era necessário o equilíbrio económico, social e ambiental, para 

garantir uma boa gestão dos recursos. Salientou que a cooperação entre Portugal e Espanha tem 

sido muito boa. Agradeceu a todos. 

 

8. Apresentação sobre «Le Parc Naturel Marin de Mayotte» - Parque Natural Marinho de 

Maiote 

O Sr. Christophe FONTFREYDE (Diretor-Adjunto do Parque Natural Marinho de 

Maiote) cumprimentou todos os presentes e informou que uma das particularidades do Parque 

Natural Marinho de Mayotte era o facto da sua área (68 000 km2) englobar as águas interiores, 

as águas territoriais e a zona económica exclusiva (ZEE) de Maiote. Informou que no Parque 

havia mangais, costas rochosas, praias lagoas, herbários, recifes, grandes fundos marinhos e um 

vulcão em plena formação. No Parque Natural Marinho foi criado um Conselho de Gestão, 

composto por pescadores, administrativos, investigadores e representantes de organizações 

ambientais. Informou que o Sr. CHARIF Abdallah era um dos membros do Conselho de Gestão.  

Informou que, de 15 em 15 anos, era criado um plano de gestão. Salientou os três principais 

objetivos do Parque eram contribuir para o desenvolvimento sustentável: da pesca, da proteção 

do ecossistema e das espécies e ainda contribuir para a economia azul. Explicou que existe uma 

grande pressão terrestre sobre a Lagoa, pois todos os anos existem grandes escorrências de terra 

para a Lagoa de Maiote, que se depositam também sobre os corais e frequentemente transportam 

lixo. Informou que era fundamental sensibilizar o publico para a melhora das infraestruturas 

terrestres para proteger a Lagoa e os recursos haliêuticos existentes. Indicou algumas medidas 

de gestão implementadas dentro da Lagoa, nomeadamente: a proibição da caça submarina, a 

proibição da pesca com redes para pequenos pelágicos (salvo exceções para os pescadores 

profissionais), determinação de um sistema de quotas (diferente para a pesca profissional e 
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recreativa). No exterior da Lagoa do Parque Marinho, não era permitida a pesca por cercadores, 

das zero às 24 milhas náuticas, para preservar a barreira de recifes de coral. Todas estas medidas 

visavam a proteção dos recursos, mas também o desenvolvimento da pesca. Informou que a pesca 

em Maiote era realizada maioritariamente através de linhas de mão e que, cerca de quatro 

embarcações utilizavam o palangre de superfície. Outros dos objetivos do Parque Marinho era a 

melhoria da qualidade dos produtos da pesca e aquacultura e das infraestruturas e, ainda, garantir 

uma boa relação com os pescadores. Informou que há 10 anos o Parque Marinho solicitou à DG 

MARE o reforço do financiamento para recolher dados e obter mais conhecimento sobre os 

recursos haliêuticos existentes. Referiu que a Ilha tinha muitos pontos de desembarque e muita 

pesca não declarada, pelo que era necessário reforçar os controlos. Mencionou o projeto 

ACCOBIOM presente em muitos departamentos franceses, e que apesar das dificuldades 

administrativas, seria importante implementar para conhecer as características biológicas de 

algumas espécies, inclusive de corais. Informou que adquiriram câmaras submarinas, 

desenvolvidas pelo IFREMER, que podem filmar durante 15 minutos e a 360 graus.  No mês de 

dezembro será lançada uma grande campanha, com mais de 100 câmaras para observar o estado 

dos recursos marinhos e do próprio ecossistema. Apresentou um vídeo sobre a instalação das 

câmaras e esclareceu que a sua utilização era essencial para estudar os locais onde havia 

dificuldades em mergulhar, devido à intensidade das correntes e à baixa visibilidade, por 

exemplo. Informou que as câmaras poderiam ser colocadas até cerca de 50 metros de 

profundidade. Apresentou um esquema sobre os projetos realizados no âmbito do Parque 

Marinho: Estimavam que, no final de 2023, conseguissem estudar o estado dos stocks das 6 

principais espécies comerciais, sendo elas: Aethaloperca rogaa, Variola louti, Caranx 

melampygus, Aprion virescens , Aphareus rutilans, Etelis carbunculus. O Conselho de gestão do 

Parque tem grande interesse em estudar as zonas de reprodução das espécies e os locais onde a 

proteção deveria ser reforçada, em determinadas alturas do ano. Comentou que à volta da Lagoa 

de Maiote existem Dispositivos de Agregação de Peixe (FADs) e que os dispositivos foram 

colocados nos lugares indicados pelos pescadores. Estes FADs foram financiados pela Agência 

Francesa para a Biodiversidade e pretendem melhorar a preservação dos recursos na Lagoa, 

evitando a pesca dentro da mesma. Informou também que existiam 14 dispositivos:  9 na ZEE e 

5 fora da ZEE Neste momento, o Conselho de Gestão do Parque estava a colaborar com o 

IFREMER para calcular as capturas acessórias e propor novas medidas de gestão. Comentou que 
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era necessário articular a proteção das áreas do Parque Marinho em colaboração com o Estado 

Membro e a CE, no âmbito da Estratégia para a Biodiversidade Marinha. Reforçou que era 

importante preservar o meio marinho e promover o desenvolvimento sustentável. 

 

 

9. Apresentação sobre « Une chambre consulaire atypique » - Chambre de l’Agriculture, 

de la Pêche et de l’Aquaculture de Mayotte - CAPAM 

O Sr. Saïd ANTHOUMANI (presidente da CAPAM) cumprimentou todos os presentes 

e deu as boas-vindas ao CCRUP. Informou que a organização das reuniões em Maiote foi 

desafiante e complexa, mas Maiote tinha necessidade de que o CCRUP se deslocasse e 

conhecesse a verdadeira realidade do território, inclusive os problemas da pesca e aquicultura. 

Agradeceu a todos por, apesar de desconhecerem Maiote e talvez apenas terem pesquisado na 

internet, deslocaram-se e quererem defender a pesca local. Informou que a Chambre de 

l’Agriculture, de la Pêche et de l’Aquaculture de Mayotte - CAPAM abrangia três domínios: a 

agricultura, a pesca e a aquacultura e tinha sido criada em 2006. Informou que tinham 25 

colaboradores, 2 pessoas na área da pesca e 5 eleitos. Referiu que Maiote tinha um elevado 

potencial para o desenvolvimento da pesca e da aquicultura, com uma ZEE de 68 381 km2. 

Referiu que têm uma das maiores lagoas fechadas do mundo, com condições ambientais 

excecionais que permitiram a criação do primeiro parque natural marinho do ultramar e onde 

existem cerca de 400 marinheiros profissionais. Os três setores (agricultura, pesca e aquicultura) 

partilhasm as mesmas dificuldades: instalações e produção. Por um lado, os pescadores 

necessitam de autofinanciamento de 20 a 40% da embarcação, por outro lado, muitos bancos não 

autorizam os empréstimos aos pescadores, o que dificultava o desenvolvimento do setor. A pesca 

em Maiote é ecológica, responsável e respeitadora do ambiente. À exceção de cinco embarcações 

de palangre, o setor da pesca é artesanal e, tal como a agricultura, tem uma modesta extensão. 

Em Maiote era necessário melhorar a economia, pois, tanto a pesca como a aquacultura requerem 

elevados investimentos, formações e uma rede de comercialização local estruturada, para garantir 

a subsidência da população de forma segura e contínua. Relativamente à aquacultura local, 

apresentou o projeto CAPAMAYOTTE 2 (Capacidade de Apoio Ambiental a candidatos locais 

de piscicultura) cujos objetivos eram: avaliar os impactos ambientais dos locais de produção de 

aquicultura, simular e limitar os impactos ambientais. Explicou que este projeto conta com a 
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colaboração do Parque Natural Marinho de Maiote, o IFREMER e o Conselho Departamental de 

Maiote. Entre 2015 e 2019 houve investigação científica, parametrização de modelos, análises 

de cenários e verificações de campo. O projeto permitiu identificar os fatores-chave para limitar 

os impactos ambientais. Informou que se prevê a aplicação do modelo a outras espécies aquícolas 

e outros territórios. Os projetos do IFREMER usando o método desenvolvido em Mayotte são 

realizados na Polinésia Francesa (projeto QUALISANT) e na Córsega (projeto EPURVAL2). 

Referiu que os principais desafios da aquicultura local são: consolidar econômica e tecnicamente 

as empresas de pesca e aquicultura, garantir o rendimento dos vários operadores do setor da pesca 

e da aquicultura em Maiote, aumentar o emprego no setor profissional, aumentar a produção 

local profissional e consolidar negócios. Um dos objetivos para 2025 era recuperar uma dinâmica 

de exploração e desenvolvimento, que permitisse uma utilização ótima do potencial da 

aquicultura em Maiote. 

 

10. Perguntas e Respostas 

O Sr. CHARIF Abdallah informou que em Maiote era necessário controlar a pesca 

praticada por embarcações não-locais, maior formação dos pescadores e melhorar as 

infraestruturas existentes. Comentou que um dos problemas da pesca em Maiote era a pesca e 

venda informal, que penalizava o desenvolvimento da pesca, inclusive. Questionou porque 

queriam impor a criação de infraestruturas de apoio à pesca («halle à marée») em Maiote, 

enquanto nenhuma das outras RUPs francesas as tinham. Salientou que haveria concorrência 

com as cooperativas existentes. Acrescentou que a população local não comprava muita 

quantidade de pescado e que não tinha poder de compra para adquirir pescado de elevados 

valores comerciais.  

O Sr. François HERMAN, relativamente à apresentação sobre o projeto 

CAPAMAYOTTE 2, comentou que o principal problema da aquacultura em Maiote era a 

obtenção de licenças e a administração pública não conseguir medir o impacto deste setor, no 

ambiente. Este projeto foi criado para estudar modelos sobre a sedimentação de partículas 

provenientes da aquicultura e obter uma ferramenta de prevenção de previsão de possíveis 

impactos. Neste momento, estava a ser desenvolvido o projeto Mocaa para continuar a estudar a 

sedimentação na aquicultura em lagoas, por exemplo, e poderia ser um projeto interessante para 

ser implementado noutras RUPs. Informou que está prevista a cartografia dos locais de 
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aquicultura, inclusive na lagoa de Maiote e que era importante determinar os locais mais 

produtivos, o sistema de sedimentação e ao mesmo tempo garantir a sustentabilidade do meio 

ambiente.  

O Sr. Charles DELMAS, relativamente à apresentação do Parque Natural Marinho de 

Maiote e à utilização de FADs, informou que a pesca com FADs era praticada na Ilha da Reunião 

e era importante para os pescadores, pois permitia terem um rendimento extra na captura de 

pelágicos, principalmente atum, reduzindo assim o impacto da pesca sobre as espécies demersais 

e costeiras. Referiu que os FADs eram financiados no âmbito do FEAMPA, contudo a partir de 

2024, a CE previa terminar com esse apoio. 

O Sr. João Delgado referiu que todos os objetivos para desenvolver o setor das pescas em 

Maiote, só poderiam ser alcançados com um plano de formação profissional. Comentou que a 

sinistralidade marítima em Portugal foi significativamente reduzida, após fornecerem formação 

sobre segurança marítima aos pescadores. Questionou se tinham alguma formação planeada. 

O Sr. Saïd ANTHOUMANI informou que a aquicultura existiu em Maiote e que 

funcionou bem, contudo atualmente não existem produções aquícolas. Informou que, no dia 

seguinte iriam visitar as estruturas que eram utilizadas para a aquicultura. Informou que um dos 

objetivos era promover formação, contudo ainda não havia um local destinado a esse fim.  

A Sra. Mercedes Garcia informou que ficou muito surpreendida quando chegou a Maiote, 

cuja realidade não se parecia à de um departamento francês. Comentou que havia problemas 

primários, pois estão a falar dos sedimentos de aquicultura, quando basta olhar em redor para 

observarem problemas com lixo, que irá parar ao mar e questionou como será solucionado. 

Sugeriu que começassem a criar pequenas estações naturais para tratamento de lixo e salientou 

a importância de medidas de restauração hidrológica-florestal. Considerou que não se podiam 

focar apenas no setor das pescas, pois todas as áreas estavam interligadas e a qualidade das águas 

era também determinadas pelas atividades terrestres. Informou que além de voluntária na ATAN, 

trabalha externamente para o serviço de biodiversidade das Canárias, dois projetos com a Região 

da Macaronésia, reservatório do lixo marinho, podia ser interessante para as RUPs francesas 

(OceanLIT). Outro projeto de ciência cidadã que através de aplicações onde qualquer cidadão 

pode colocar fotos sobre a realidade de uma dada região, e as mesmas seriam posteriormente 

validadas ou não por um especialista, o que iria servir como fonte de dados sobre a cidadania dos 

locais.  



 

 

20/32  

O Sr. Jorge Gonçalves, relativamente à intervenção do Sr. Charles DELMAS sobre os 

FADs, informou que, há três anos, os Açores tentaram praticar este tipo de pesca com FADs, 

contudo tiveram muito poucos resultados. Um dos motivos provavelmente era a temperatura das 

águas não serem as mais adequadas e a passagem dos atuns apenas ocorrer no verão. Colocaram 

FADs a uma distância significativa da costa, mas apenas capturaram pequenos pelágicos. Neste 

momento, vão testar a colocação dos FADs, não só na vertical como também na horizontal, ou 

seja, criar zonas de sombra para que possa agregar mais pequenos pelágicos e, 

consequentemente, grandes pelágicos. Relativamente à intervenção da Sra. Mercedes, comentou 

que nos Açores havia agricultura e de inverno a escorrência de águas através das ribeiras por 

exemplo e pode influenciar as águas em algumas zonas, contudo as correntes são fortes. 

Informou que nos Açores estava a haver arrojamentos de algas invasoras que tinham um grande 

impacto na biodiversidade marinha e nos fundos marinhos. Acrescentou que essas algas não 

podiam ser aproveitadas para outros fins.  

O Sr. Christophe FONTFREYDE, relativamente aos FADs, informou que, no Oceano 

Indico a pesca com estes dispositivos tinha bons resultados. Concordou com a intervenção da  

Sra. Mercedes García e que um dos objetivos era exatamente melhorar o tratamento de resíduos 

e que existe um observatório de lixo marinho no âmbito do Parque Natural Marinho de Maiote e 

que eles realizam ações de sensibilização nas escolas. Questionou se tinha conhecimento sobre 

a forma como tinham surgido as algas invasoras nos Açores (pelas correntes ou nas embarcações, 

por exemplo).  

O Sr. Jorge Gonçalves informou que, segundo a pouca informação existente, a sua 

chegada foi através de tanques de lastro das embarcações ou nos cascos de veleiros e navios, pois 

a probabilidade de ter sido através de correntes neste momento é muito reduzida. Comentou que 

já existem praias onde é necessário retirar as algas para poderem ser utilizadas pelos banhistas, 

o que não era comum, nos Açores. 

O Sr. João Freitas (Associação Regional Lúdica dos Açores - ARPLA) informou que a 

alga a que se refere o Sr. Gonçalves existe nas Caraíbas há mais de 50 anos e tem vindo a ocupar 

uma grande extensão das costas. Os mexicanos também concluíram que não existe grande 

funcionalidade para aproveitar a alga e têm nas enterrado. Provavelmente, através do Mar dos 

Sargaços e da Corrente do Golfo pode chegar alguma concentração desta alga aos Açores, 

contudo, tudo indica que como a maior concentração da alga ocorre na ilha do Faial, - onde existe 
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a maior Marina dos Açores -, e muitos barcos passam pelas Caraíbas, a alga possa ter chegado 

por via destas embarcações. Consideram que não existia grande solução para além da limpeza 

do local e/ou readaptação do ecossistema. 

O Sr. François HERMAN perguntou qual era a alga. 

O Sr. Ruben Farias (Associação de Pescas de Rabo de Peixe) informou que a alga 

invasora era a Rugulopteryx okamurae.  

O Sr. CHARIF Abdallah recordou que, na Assembleia Geral do CCRUP nos Açores, 

interveio sobre os FADs e solicitou que houvesse intercâmbio de pescadores das diferentes RUPs 

para aprenderem e conhecerem a pesca praticada nas diferentes regiões. Comentou que os 

primeiros FADs em Maiote eram de bambu e que os pescadores locais não tiveram formação, 

mas tornaram-se competentes através da aquisição de experiência. O CCRUP era uma família e 

cada região tinha as suas próprias formas de pescar e deveriam unir-se para melhorar as suas 

condições. Informou que os FADs exigem paciência.  

A Sra. Aurelie Darpeix informou que os FADs, nomeadamente os derivantes (dFADs), 

têm uma perceção extremamente negativa junto da Europa e a CE tem vontade de limitar o 

financiamento público para estes dispositivos. A França enviou à Comissão Europeia, 

explicações sobre as particularidades do uso dos FADs, nomeadamente nas suas RUPs e uma 

proposta de compromisso de realizarem o acompanhamento ambiental dos dispositivos. 

Contudo, tal proposta não foi aceite pela CE. Comentou que, talvez o CCRUP pudesse transmitir 

a mensagem à CE, uma vez que a França ao fazê-lo, não foi compreendida.  

O Sr. Jorge Gonçalves comentou que a CE deveria estar preocupada com os dFADs, 

utilizados pela frota atuneira industrial no Atlântico, mas não com os que são utilizados nas 

RUPs, que são utilizados como forma de agregar alguns pelágicos. Esclareceu que a frota 

artesanal podia utilizar os FADs para obter algum rendimento extra. Comentou que, um dos erros 

da CE, era tratar todos de igual forma igual, quando existem exceções.  

O Sr. François HERMAN agradeceu as intervenções e comentou que nas próximas 

reuniões, a CE deveria estar presente e ouvir os debates. 

  

11. Apresentação sobre «O funcionamento e o papel do CIEM na provisão de pareceres 

científicos» - Conselho Internacional para a Exploração do Mar (ICES)  
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O Sr. Rui Catarino (International Council for the Exploration of the Sea - ICES) 

cumprimentou todos e comentou que, apesar de viver e trabalhar na Dinamarca, começou a sua 

carreira numa RUP, nos Açores, como observador na recolha de dados. Informou que o ICES 

tem sede na Dinamarca e tem 120 anos, ou seja, uma vasta experiência. Foi criado em 1902 pois 

houve o entendimento que os stocks não respeitam fronteiras e era necessário colaborar para 

garantir a sua correta avaliação. Referiu que, tal como o CCRUP, o ICES acredita é possível 

melhorar ao trabalhar em conjunto, com várias partes interessadas. Informou que o ICES é uma 

organização científica intergovernamental assente em três departamentos: pareceres, dados e 

ciência. As principais atividades do ICES são: produção de pareceres independentes, 

transparentes para a gestão marinha com qualidade garantida; coordenação do maior programa 

de monitorização de campanhas científicas de amostragem biológicas no Atlântico; Centro 

mundial líder na gestão de dados do Atlântico Norte, de acordo com os padrões internacionais; 

Programa de ciência orientado pela “curiosidade”, preparando-se para as necessidades futuras da 

sociedade. Indicou que, cerca de 20 Estados Membros, colaboram com o ICES. Apresentou o 

diagrama organizacional do ICES. Comentou que existem regularmente 6 mil cientistas a 

trabalhar com o ICES e mais de 150 grupos de trabalho.  Informou que a missão do ICES era 

partilhar o conhecimento científico sobre os ecossistemas marinhos, garantir o uso desse 

conhecimento para gerar pareceres de última geração para alcançar as metas de conservação, 

gestão e sustentabilidade. Apresentou o mapa das Ecoregiões. Indicou quais as prioridades 

científicas do ICE: A Ciência com foco no ecossistema, a atividade humana e os seus impactos, 

a observação e exploração, as novas técnicas e tecnologias, aquacultura, ciência para a 

conservação e gestão, o mar e a sociedade. Comentou que o CCRUP tem contribuído na revisão 

dos pareceres científicos, dando o exemplo do parecer do «Azores ecoregion – Ecosystem 

overview». Referiu que existem vários tipos de pareceres: visão global (overviews), perspetivas 

(viewpoints), revisões (reviews), pareceres regulares sobre capturas, inclusive capturas acidentais 

e habitats, e ainda, os pedidos especiais (special requests). Informou sobre os 10 princípios do 

ICES: Documentação pública; Formulação de pedidos; Formulação dos pedidos iterativa; 

Clarificação de objectivos e nível de risco; Compilação de conhecimento; Pontualidade na 

entrega do conhecimento; Uso da ciência mais avançada disponível; Implementação dos 

princípios para análise dos dados; Revisão científica; Revisão científica por pares; Produção de 

pareceres; Produção de pareceres claros e concisos; Pareceres acordados por consenso e 

https://www.ices.dk/about-ICES/who-we-are/Pages/Member-Countries.aspx
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explicação sem advogar. Referiu que os Estados Membros têm a responsabilidade de recolher e 

processar os dados. Posteriormente, os ICES recebe os dados e produz os devidos pareceres. 

Informou que as data-calls são pedidos de dados que identificam os tipos de dados necessários 

para compilar e enviar para os institutos nacionais que por sua vez enviam para o ICES. Ou seja, 

os dados têm que ser enviados pelos correspondentes nacionais de cada região. As Benchmarks 

referem à definição do modelo a ser utilizado para a produção do parecer, onde todas as partes 

interessadas são envolvidas. Os dados são fundamentais para o trabalho do ICES, principalmente 

para a qualidade dos pareceres. Relativamente à transparência, informou que quando o ICES 

recebe os dados, todos podem participar na fase em que é decidido o modelo, em reuniões 

abertas. Apenas nos Grupos de trabalho, a indústria não era envolvida, para defender os cientistas 

e evitar que sofram pressões externas. A partir do momento em que é redigido o parecer as 

organizações do setor, os Conselhos Consultivos, etc, podem participar e são incentivados a isso. 

Informou que existem vários Grupos de Trabalho no ICES e que, para além dos pareceres 

científicos, elaboram relatórios. Os pareceres do ICES são usados para o desenvolvimento de 

políticas de gestão e revisão (exemplo: determinar os totais admissíveis de captura - TACs), 

gestão de atividades marítimas (a avaliação do estado dos ecossistemas marinhos a 

monitorização da eficácia das medidas de gestão, a exploração de objetivos de conservação) e 

garantir que os requisitos internacionais são atingidos. Informou que para além da pesca, o ICES 

tem trabalhado mais recentemente em medidas de gestão do espaço marinho e conservação do 

fundo marinho, inclusive sobre a identificação dos Ecossistemas Marinhos Vulneráveis (VMEs), 

os impactos no fundo marinho (através das artes do arrasto por exemplo) e outras áreas efetivas 

para implementar medidas de conservação (OECMs). Acrescentou que, no corrente ano, seria 

criado um grupo de trabalho para as Áreas Marinhas Protegidas e outras medidas espaciais. Em 

2021, houve quase 400 reuniões e estima-se que a quantidade de trabalho que os peritos 

desenvolveram no ICES seria o equivalente a 18 mil dias de trabalho. Por ano, o ICES avalia 

cerca de 270 stocks individuais que correspondem a 8 milhões de toneladas de capturas anuais. 

Terminou a sua apresentação agradecendo e mostrando a sua disponibilidade para responder a 

questões. 

A Sra. Aurelie Darpeix informou que o ICES era uma organização extremamente 

importante no âmbito da PCP. Se após uma altura catastrófica na europa, 60 % dos stocks foram 

geridos de forma sustentável, isso deveu-se ao facto da decisão política basear-se na ciência. Os 
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pareceres garantem credibilidade às políticas internacionais. Comentou que, por vezes, também 

acontece haver pareceres que necessitam ser complementados com uma discussão política, ou 

seja, haverá sempre um debate complexo. Informou que quando não existem dados suficientes é 

aplicado o princípio de precaução e deu o exemplo da renovação da frota. Referiu que a França 

e outros Estados Membros, reivindicam que a revisão dos dados seja plurianual, pois apesar de 

ser um desafio para os cientistas, era necessário haver uma ligação dos pareceres à economia e 

visão de futuro. Deu o exemplo da redução de 30% das capturas do linguado (Austroglossus spp), 

de um ano para o outro, e que poucas empresas conseguiam resistir a esse tipo de medidas no 

espaço de um ano. Terminou informando que era necessário dados científicos e dados 

socioeconómicos. 

A Sra. Mercedes Garcia solicitou esclarecimentos sobre as Ecorregiões do ICES, 

inclusive quais as RUPs que estavam abrangidas.  

O Sr. Rui Catarino informou que os Açores estavam incluídos e que, tendo em conta 

mapa referente às organizações regionais de gestão das pescas (RFMOs), o ICES está 

enquadrado na área número 27 da Food and Agriculture Organization of the United Nations 

(FAO). Contudo, nada invalida que os ICES pudessem trabalhar em stocks para além da sua área, 

dando o exemplo do stock da enguia (Anguilla spp.) que abrange áreas para além da 27. 

O Sr. Jorge Gonçalves solicitou esclarecimentos sobre o que significava “a indústria» 

poder estar presente nas reuniões. Se era a indústria de produção extrativa ou transformadora. 

No que diz respeito a melhores práticas, comentou que considerando o tipo de pesca praticado 

nas RUPs - salvo outra informação - não havia pesca de arrasto e as redes emalhar eram poucas 

e utilizadas para a captura de pequenos pelágicos, pelo que a CE e o ICES deveriam atribuir uma 

discriminação positiva às RUPs. Os pareceres deveriam ser acompanhados e o setor deveria ser 

ouvido antes da tomada de decisões, pois por vezes a parte prática não era refletida pela ciência. 

Informou que as embarcações têm de realizar diários de bordo, têm que reportar as suas capturas 

e têm uma margem de 10%. Uma embarcação de pequena dimensão que não tenha balança a 

bordo, dificilmente terá noção da pesagem, mesmo com experiência. A maioria do pescado era 

vendido na lota e esses dados é que deveriam ser utilizados, pois se errarem no preenchimento 

dos diários de bordo, correm o risco de não estar a fornecer a melhor informação.  

O Sr. Rui Catarino informou que existe um formulário para terem o estatuto de 

observador nas reuniões do ICES e que tanto a indústria de produção como a de transformação 
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poderiam participar. O Comité Consultivo do ICES avaliava os formulários e até ao momento a 

nenhuma associação do setor das pescas foi recusado o estatuto de observador. A participação 

era incentivada e era benéfica para compreender a avaliação realizada pelo ICES e poder intervir. 

Comentou que, atualmente, muitas das reuniões eram híbridas.   

O Sr. Ricardo Buxó esclareceu que, mesmo as Ilhas Canárias não estando nas ecorregiões 

do ICES, isso não impede que, o Estado Membro espanhol não tenha um trabalho de recolha e 

processamento de dados sobre os distintos stocks desde os tunídeos a espécies demersais, com 

base em metodologias e modelos estatísticos - muitas vezes vão de encontro aos estabelecidos 

no ICES -  para definir medidas de gestão e garantir uma pesca sustentável.  

O Sr. David Pavón concordou com a intervenção do Sr. Jorge Gonçalves sobre a 

dificuldade de estimar o peso do pescado capturado em pequenas embarcações. Comentou que, 

a margem de erro passaria a ser 20% ao invés dos 10%, contudo em Espanha também registavam 

os dados oficiais das capturas, inclusive os pesos. Reforçou a importância da investigação 

científica e concordou que o setor não devia influenciar os relatórios científicos e devia participar 

posteriormente nas negociações para contribuir com outros dados e comparar.  

A Sra. Anaïs MOURTADA concordou com o facto de todas as RUPs passarem a ser 

ecorregiões estudadas pelo ICES. Questionou se o CCRUP participa nas reuniões MIAC e 

MIACO. Questionou sobre o desaparecimento do parágrafo onde menciona as opiniões das 

partes interessadas nos pareceres do ICES. 

O Sr. Rui Catarino informou que, tanto esse, como outros parágrafos, foram eliminados 

devido à alteração dos formatos das reuniões e à necessidade de reduzir a elevada carga de 

trabalho. O parágrafo ainda não foi reintroduzido, mas na última reunião da MIACO - onde o 

CCRUP esteve presente -, a mesma questão foi realizada pelo Conselho Consultivo dos Pelágicos 

(PELAC) e foi esclarecido que era um espaço de opiniões contraditórias ao parecer e não 

fundamentadas, o que gerava conflitos. Esclareceu que será criado um subgrupo da MIACO para 

avaliar a reintrodução ou não do parágrafo e, se sim, com base em que critérios. 

O Sr. Gualberto Rita referiu que era importante a relação entre o CCRUP e o ICES, os 

membros poderiam não estar sempre de acordo com o que era reportado pela administração e o 

CCRUP poderia representar os membros no ICES, para o que considerem necessário. Do seu 

conhecimento como membro do Comité Executivo do CCRUP, já participaram nas reuniões do 

ICES e apelou que para além das reuniões era necessária a participação dos membros 
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relativamente aos pareceres do ICES. Assim, era preciso que toda a informação relevante fosse 

transmitida ao secretariado do CCRUP para que o mesmo também pudesse realizar o seu 

trabalho. Comentou que, pelo menos no caso dos Açores, sentia que havia melhor 

representatividade e explanação dos pontos de vista através do CCRUP. 

O Sr. João Delgado questionou se havia conhecimento das dificuldades das instituições 

de investigação científica em cada estado membro, pois considerou que cada Estado Membro 

tem diferentes capacidades de investimento e diferentes recursos para analisar. Quanto maior a  

aproximação às questões empíricas, melhor se complementariam os dados científicos. Lembrou 

que o caso da sardinha, foi um bom exemplo do trabalho da comunidade científica com os 

pescadores, para complementar a informação em favor das comunidades, sendo que isto poderia 

acontecer com qualquer outra espécies de outra RUP. 

O Sr. Rui Catarino respondeu afirmativamente e que o ICES estava ciente das 

dificuldades. Deu o exemplo de que como tinha sido referido ao longo da reunião, para além de 

faltar jovens na área das pescas, também falta jovens para trabalhar em algumas áreas da 

investigação. Atualmente em termos de carreira e rendimento, existem outras ofertas mais 

aliciantes para além da ciência. O ICES tem alertado nas suas reuniões e junto da DG MARE 

para a falta de jovens na ciência. Uma das medidas do ICES para combater esta questão, era dar 

formação sobre a avaliação pesqueira. Acrescentou que, na Europa, não existe um único curso 

de avaliação pesqueira. Comentou que países com maior capacidade financeira investem no 

envio de vários peritos para participarem nos grupos de trabalho. 

O Sr. François HERMAN comentou que era importante o CCRUP ser o interlocutor das 

organizações membro para enviarem as suas opiniões ou questões e reforçar a cooperação com 

o ICES. Questionou aos membros se estavam de acordo. Como não houve intervenções 

contrárias, deu por terminada a sessão de perguntas e respostas. Informou que, de seguida, iriam 

assistir ao vídeo da Sra. Susan Steele da Agencia Europeia de Controlo das Pescas. 

A Secretária-Geral informou que os membros podiam enviar questões ao Secretariado 

para serem encaminhadas para a Sra. Susan Steele.  
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12. Apresentação vídeo sobre «O papel da EFCA na dimensão internacional» - Agência 

Europeia do Controlo da Pesca 

 

A Sra. Susan Steele (Agência Europeia de Controlo das Pescas – EFCA – “Agência”) 

cumprimentou todos os presentes, pediu desculpa por não estar presente e mencionou que 

gostava muito de poder estar em Maiote. Comentou que Maiote era uma das poucas regiões onde 

constantemente eram descobertas novas espécies. Referiu que no mês de setembro havia muito 

trabalho para a Agência e não conseguiu deslocar-se. Referiu que os Conselhos Consultivos eram 

muito importantes para o trabalho da Agência, inclusive eram membros do seu Comité 

Consultivo para colaborar e orientar as atividades da EFCA, por forma a ter em conta as partes 

interessadas. O CCRUP tem sido um Conselho Consultivo muito ativo, contribuindo para a 

correta implementação da PCP e representando a realidade das pescas nas RUPs. Referiu que a 

EFCA promove as mais elevadas normas comuns de controlo, inspeção e vigilância na PCP, 

contribui para uma pesca sustentável, reforçando o cumprimento das medidas de conservação e 

gestão existentes, em prol das presentes e futuras gerações. Além disso, contribui para a 

promoção da igualdade das condições de concorrência à escala europeia para o setor das pescas, 

para que as obrigações europeias sejam cumpridas por todos. O mandato da EFCA inclui dois 

aspetos principais: coordenação das atividades de controlo dos Estados Membros, através dos 

Joint Deployment Plans (JDPs) em áreas onde foram identificadas necessidades especiais, por 

uma audição específica da CE ou sujeitas a um sistema de controlo internacional. A Agência 

também desempenha um papel internacional fundamental na implementação dos JDPs, para 

assegurar o controlo das pescas na cooperação com as RFMOs e países terceiros. Promove o 

cumprimento das regras da PCP, inclusive na dimensão internacional e a luta contra a pesca INN. 

Informou que o trabalho da Agência engloba águas europeias e internacionais, inclusive as RUPs, 

contudo o grau de envolvimento não era o mesmo em todas as áreas, pois depende do nível de 

operação no mandato atribuido pela Comissão Europeia. Atualmente, as áreas das RUPs 

abrangidas pelos JDPs eram as águas europeias à volta dos Açores, Madeira e Canárias, 

principalmente para as pescas de Atum Rabilo (Thunnus thynnus). Referiu que ainda não operam 

nas restantes RUPs (Maiote, Martinica, Guadalupe, São Martinho, Guyana Francesa e La 

Réunion), pois não têm mandato para organizar JDPs nessas áreas. Em 2022, no âmbito dos JDPs 

realizaram inspeções nos Açores e Madeira, relativamente às capturas de Atum rabilo, inclusive 
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para as capturas acessórias durante os meses de maio e junho, realizando um total de 13 inspeções 

em cooperação com a inspeção portuguesa. A EFCA tem prestado apoio na formação de 

inspetores, em França, Portugal e Espanha, para atividades operacionais, como a implementação 

dos Regulamentos para a Pesca Legal da União Europeia, ferramentas de controlo e inspeção, 

nomeadamente imagens de satélite. Acrescentou que a EFCA apoia a CE relativamente a 

medidas do ICCAT, que também afetam as RUPs e, em breve apoiará o projeto ECOFISH, que 

abrange áreas do Oceano Índico. Neste momento, a Agência pretende analisar com a CE e 

Estados Membros, como melhorar o seu nível de envolvimento e de apoio às autoridades 

nacionais e nas RUPs, por exemplo. Deu exemplos de atividades que a EFCA poderia realizar, 

caso tivesse mandato:  apoiar as atividades operacionais em cooperação com os Estados 

Membros, melhorar os meios de controlo, auxiliar com navios de patrulha, cooperar com as 

RFMOs, controlar as águas de pesca internacionais nas RUPs. Reiterou que era necessário um 

mandato para auxiliar no controle das pescas das RUPs. Desejou uma reunião profícua, lamentou 

mais uma vez não poder estar presente e, informou que estavam ansiosos para receber possíveis 

conclusões decorrentes dos debates. Agradeceu a todos.  

 

13. Perguntas e respostas 

A Sra. Mercedes García questionou o motivo pelo qual a EFCA não ter um mandato para 

estender a sua atividade às RUPs francesas. 

A Sra. Aurélie Darpeix informou que não tinha conhecimento, mas que iria informar-se. 

A Secretária-Geral informou que o CCRUP, em maio de 2021 enviou um pedido de 

mandato para a EFCA, dirigido aos três Estados Membros e à Comissão Europeia, mas até ao 

momento só recebeu resposta da CE e de Portugal.  

 

14. Leitura e distribuição de informação enviada pela Comissão Europeia 

Após algum debate sobre se o documento seria lido ou não durante a reunião, os membros 

decidiram cada um ler o documento durante algum tempo. 

A Secretária-Geral informou que o CCRUP convidou a Comissão Europeia para as 

reuniões, contudo como não podiam estar presentes, por isso enviaram por escrito a informação 

que estava a ser distribuída.  
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O Sr. Pedro Melo sugeriu que o documento fosse analisado ao longo do dia, ou após as 

reuniões, pois neste momento seria apenas lido de forma transversal. 

Após algum debate os membros concordaram que o documento era relativamente 

complexo para ser refletido durante a reunião. 

A Secretária-Geral propôs que caso tivessem questões sobre o documento que as 

enviassem ao Secretariado até ao dia 23 de setembro, para tradução e envio à CE. Esta proposta 

foi aceite. 

 

15. Intervenção do Vice-Presidente do Comité Executivo do CCRUP 

O Sr. CHARIF Abdallah cumprimentou todos os presentes e referiu estar particularmente 

honrado por receber todos aqueles que se deslocaram de regiões longínquas para visitar Maiote. 

A participação de todos ao longo das reuniões mostrava o interesse comum em contribuir para o 

desenvolvimento das pescas nas RUPs. Recordou que o CCRUP era uma organização que redigia 

recomendações sobre as medidas de boa gestão dos recursos haliêuticos. As recomendações eram 

escritas tendo em conta a boa conservação dos recursos marinhos e os aspetos socioeconómicos 

da pesca. O CCRUP era uma família de 9 Regiões Ultraperiféricas e Maiote fazia parte desta 

mesma família. Comentou que para si era muito importante o facto de se terem deslocado para 

debater a realidade das pescas de Maiote e sobre a qual todos estavam sensibilizados e queriam 

medidas fortes assim como ações para o seu desenvolvimento. Informou que Maiote tinha um 

patrimônio excecional, nomeadamente a sua Lagoa e respetiva ZEE. Considerou que a 

aquacultura em Maiote tem um grande potencial, inclusive existiam 9 zonas identificadas como 

sendo propícias a esta atividade. Até 2013, em Maiote houve produção aquícola, contudo a maior 

parte das empresas de aquicultura nas RUPs eram pequenas empresas que dependiam da 

limitação dos mercados na sua zona geográfica e tinham de ter novos investimentos para 

dinamizar o setor e assegurar o seu desenvolvimento. Em Maiote tentaram relançar o setor da 

aquicultura porque consideram que tem um futuro muito promissor, mas era necessário 

ultrapassar as dificuldades administrativas e promover a transição ecológica e a economia 

alimentar. O FEAMPA 2021/27 de França devia considerar mais apoios para a aquacultura, de 

forma a diminuir a dependência alimentar da região. Relativamente às pescas, comentou que era 

importante a realização das visitas na segunda parte da Assembleia Geral para poderem constatar 

as condições de trabalho em Maiote, a frota de pesca, principalmente constituída por 
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embarcações muito pequenas, artes de pesca muito seletiva: as linhas de mão. Informou que 

utilizam o palangre para capturar as espécies pelágicas residentes, mas têm uma concorrência 

desleal com grandes atuneiros que capturam pescado na ZEE de Maiote. Reforçou que por várias 

vezes solicitaram a proteção da ZEE da região, mas nunca obtiveram resposta. Relembrou que 

para renovar a frota tinham de ser fornecidos dados sobre as capturas. Solicitou que fossem 

tomadas as devidas medidas para assegurar a renovação da frota e o desenvolvimento do setor. 

Agradeceu a todos os membros do Conselho que o apoiaram e mostraram um grande 

pragmatismo para oferecer a Maiote uma voz e lugar no CCRUP, através da CAPAM, e assim 

defender as pescas e a aquicultura na região. Recordou, de forma especial, o Sr. Georges-Michel 

Karam, ex-presidente do CRPMEM Guyana, que foi o primeiro a apoiar e insistir na necessidade 

de Maiote estar presente no CCRUP. Relembrou que o CCRUP representava três Estados 

Membros: Espanha, França e Portugal e dois Oceanos, o Atlântico e o Índico. Agradeceu a todos 

e solicitou que os membros da presidência do Comité Executivo e Assembleia Geral presentes: 

o Sr. David Pavón, o Sr. Gualberto Rita e o Sr. François HERMAN, se reunissem e tirassem uma 

fotografia. 

O Sr. François HERMAN agradeceu a intervenção e a toda a receção. 

O Sr. Ben Issa OUSSENI cumprimentou todos os presentes e referiu que era uma honra 

para Maiote receber a Assembleia Geral do CCRUP e o facto das reuniões serem organizadas 

em Maiote, ao longo da corrente semana. A presença do Conselho Departamental de Mayotte 

durante a discussão dos trabalhos era uma forma de mostrar a intenção deste Departamento em 

desenvolver todas as atividades ligadas ao mar. Informou ainda que era um dever do Conselho 

Departamental assistir às reuniões como observadores e ouvir as trocas de opiniões. Comentou 

que o trabalho de cada um estava a ajudar o desenvolvimento das regiões, em particular Maiote. 

Agradeceu a todas as RUPs e à Comissão Europeia por acompanharem o desenvolvimento de 

Maiote, pois era muito necessário. A pandemia COVID-19 e a invasão da Ucrânia aumentaram 

a vulnerabilidade dos territórios e a sua dependência económica. Estes dois acontecimentos 

afetaram a Europa, mas especialmente as RUPs devido ao aumento dos custos dos transportes e 

a consequente inflação dos preços. Reforçou a necessidade de serem implementadas medidas de 

apoio às RUPs para sair da crise conjuntural e considerar as necessidades e especificidades da 

região. Informou que foi possível validar a estratégia de desenvolvimento da economia azul e 

contribuir para o desenvolvimento socioeconómico de Maiote. Comentou que a pesca, os 
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transportes marítimos e o turismo, por exemplo, podiam ajudar a economia local. Informou que 

Maiote tinha grandes potencialidades, nomeadamente devido à Lagoa de Maiote o 

desenvolvimento da economia azul da Região, como por exemplo através das energias 

renováveis e a biotecnologia também. Reforçou que a Lagoa de Maiote era um dos sítios mais 

bonitos do mundo e convidou todos a visitar a mesma. Informou que a Região tinha pequenas 

embarcações de pesca e embora a regulamentação tenha vindo a alterar, ainda não era possível 

ter o investimento necessário para renovar a frota em Maiote. Informou que era necessário a CE 

dar a possibilidade a Maiote de beneficiar das ajudas do Estado Membro para poderem adquirir 

novas embarcações. Era preciso rever o mecanismo de entrada e saída das embarcações, ter em 

conta o conjunto das embarcações em Maiote e ter apoios na recolha de dados para obter mais 

informação sobre as pescas e consequentemente renovar a frota da região e melhorar as condições 

de trabalho, segurança e higiene. Comentou que era necessário atrair mais jovens para a atividade 

da pesca e que em Maiote existe muito desemprego sobretudo entre os jovens. Os pescadores em 

Mamoudzou desembarcam em portos recreativos sem o auxílio de maquinaria. Em 2016, foram 

capturadas 20 toneladas de peixe-espada (Lepidopus caudatus) e 20 toneladas de atuns. As frotas 

das pequenas embarcações têm muitas dificuldades em termos de segurança a bordo e roubos. 

Os fundos do primeiro FEAMPA, a ser aplicado em Maiote, foram um grande auxílio para a 

aquisição de equipamentos de base, como pontões de desembarque, para permitir a 

rastreabilidade do pescado. Salientou a importância de aplicar bem a PCP e a existência de pesca 

praticada por países terceiros, o que aumenta a pressão sobre os recursos locais. Informou que 

era necessário diminuir a pressão da pesca industrial dos navios de Seychelles que pescavam em 

Maiote. Relativamente ao controlo das pescas era fundamental uma melhor coordenação entre 

os serviços. Comentou que de facto a compra de novas embarcações estava condicionada pela 

justificação do equilíbrio entre a capacidade e as possibilidades de pesca. Contudo, a pesca 

industrial tinha financiamento de embarcações há muito tempo e vinham pescar na ZEE de 

Maiote. A aquacultura seria uma boa nova estratégia para diminuir a dependência alimentar e 

diminuir a pressão sobre os recursos. Comentou que era necessário haver mais fundos para o 

desenvolvimento do setor aquícola. Reforçou a necessidade de haver igualdade entre todos e 

quadros legislativos melhor adaptados. Ressalvou o facto do Sr. CHARIF Abdallah estar sempre 

presente no CCRUP e defender os interesses de Maiote e das RUPs em geral. Agradeceu.  



 

 

32/32  

Não havendo mais intervenções, o Sr. François HERMAN agradeceu a intervenção de 

todos os presentes. 

O Sr. Ben Issa OUSSENI convidou todos os presentes a assistirem à receção de boas-

vindas preparada para acolher todos, inclusive os membros do CCRUP.  

Não havendo mais nada a acrescentar, a reunião terminou. 


